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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Gabinete do Deputado Romero Rodrigues

PROJETO DE LEI Nº), 133 12010

Institui o Programa de Beneficiamento de Associações e Cooperativas dos
Catadores de Materiais Recicláveis da Paraíba com a separação dos resíduos
recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública estadual
direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e
cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá outras providências

Art 1º Instítui o Programa de Beneficiamento de Associações e Cooperativas dosCatadores de Materiais Recicláveis da Paraíba com à separação dos resíduos recicláveis descartados pelosórgãos e entidades da administração pública estadual direta e indireta, na fonte geradora, e a suadestinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis,

Art. 2º A separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades daadministração pública estadual direta e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações ecooperativas dos catadores de materiais recicláveis são reguladas pelas disposições desta matéria.

Art. 3º Para fins do disposto nesta matéria, considera-se:

1 - coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveis descartados, separados na fontegeradora, para destinação às associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis: e
11 - resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de retorno ao seu ciclo produtivo,rejeitados pelos órgãos e entidades da administração pública estadual direita e indireta,

Art. 4º Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pelos órgãos eentidades da administração pública estadual direita e indireta as associações e cooperativas de catadoresde materiais recicláveis que atenderem aos seguintes requisitos:

1 estejam forma! e exclusivamente constituídas por catadores de materiais recicláveis quetenham a catação como única fonte de renda;

11 - não possuam fins lucrativos;

1 - possuam infra-estrutura para realizar a triagem e a classificação dos resíduos recicláveisdescartados; e

TV - apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados.

Parágrafo único. A comprovação dos incisos 1 e 11 será feita mediante a apresentação doGuanto ou contrato social e dos incisos 111 e IV, por meio de declaração das respectivas associações ecooperativas.

Art 5º As associações e cooperativas habilitadas poderão firmar acordo, perante aComissão para a Coleta Seletiva Solidária, a que se refere ao ar. 6º, para partilha dos resíduos recicláveisdescartados.
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$ 1º Caso não haja consenso, a Comissão para a Coleta Seletiva Solidária realizará sorteio,Gm sessão pública, entre as respectivas associações e cooperativas devidamente habilitadas, que firmarãotermo de compromisso com o órgão ou entidade, com o qual foi realizado o sorteio, para efetuar a coletados resíduos recicláveis descartados regularmente.

$ 2º Na hipótese do $ 1º, deverão ser soricadas até quatro associações ou cooperativas,sendo que cada uma realizará a coleta, nos termos definidos deste Projeto, por um período consecutivo deSeis meses, quando outra associação ou cooperativa assumirá a responsabilidade, seguida a ordem dosorteio.

$ 3º Concluído o prazo de seis meses do termo de compromisso da última associação oucooperativa sorteada, um novo processo de habilitação será aberto.

Art. 6º Será constituída uma Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, no âmbito de cadaórgão e entidade da administração pública estadual direita e indireta, no prazo de noventa dias, a contar daPublicação desta Lei.

$ 1º A Comissão para a Coleta Seletiva Soli
servidores designados pelos respectivos titulares de órgãos e ent

$ 2º A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária deverá implantar e supervisionar aseparação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, bem como a sua destinação para asassociações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis, conforme dispõe esta matéria.

Art. 7º Os órgãos e entidades da administração pública estadual direta e indireta deverãoimplantar, no prazo de cento e oitenta dias, 2 contar da publicação esta matéria, a separação dos resíduosrecicláveis descartados, na fonte geradora, destinando-os para a coleta seletiva solidária, devendo adotaras medidas necessárias ao cumprimento do disposto nesta matéria.

Parágrafo único. Deverão ser desenviolvidas ações de publicidade de utilidade pública,que assegurem a lisura c igualdade de participação das associações e cooperativas de catadores demateriais recicláveis no processo de habilitação.

Art 8º - Caberá ao Poder Executivo regulamentar e fiscalizar a execução da presentematéria.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10 Revogam-se as disposições em contrário.

Plenário, 10 de maio de 2010.

OT:
;OMERO RODRIGUES VEIGA

tado estadual — (Líder do PSDB)
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JUSTIFICATIVA:

Propomos a instituição do Programa de Beneficiamento de Associações é Cooperativas dosCatadores de Materiais Recicláveis da Paraíba. Dessa forma ficam instituídas iniciativas para a separaçãodos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública estadual direta eindireta, na fonte geradora, e à sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiaisrecicláveis,

A reciclagem permite a geração de trabalho e renda para os catadores por meio da implantaçãoda coleta seletiva solidária em todos os prédios públicos estaduais com destinação do material coletado
Para associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis.

AA partir da década de 1980, a produção de embalagens e produtos descartáveis: aumentousignificativamente, assim como a produção de lixo, principalmente nos países desenvolvidos, Muitos
governos e ONGs estão cobrando de empresas posturas responsáveis: o crescimento econômico deveestar aliado à preservação do meio ambiente. Atividades como campanhas de coleta seletiva de lixo eTeciclagem de alumínio e papel, já são comuns em várias partes do mundo.

No processo de reciclagem, que além de preservar o meio ambiente também gera riquezas, osmateriais mais reciclados são o vidro, o alumínio, o papel e o plástico. Esta reciclagem contribui para adiminuição significativa da poluição do solo, da água e do ar. Muitas indústrias estão reciclando materiaiscomo uma forma de reduzir os custos de produção. Outro benefício da reciclagem é à quantidade de
empregos que ela tem gerado nas grandes cidades. Muitos desempregados estão buscando trabalho nesteSetor e conseguindo renda para manterem suas famílias, Cooperativas de catadores de papel e alumínio jáé uma realidade nos centros urbanos do Brasil.

Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades daadministração pública estadual direita e indireta as associações e cooperativas de catadores de materiaisrecicláveis que atenderem aos requisitos: estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores demateriais recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda; não possuam fins lucrativos;possuam infra-estrutura para realizar a triagem e à classificação dos resíduos recicláveis descartados; eapresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados. As associações e cooperativas“abilitadas poderão firmar acordo, perante a Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, para partilha dosresíduos recicláveis descartados.

OS órgãos e entidades da administração pública estadual direta e indireta deverão implantar,o prazo de cento e oitenta dias, a contar da publicação esta matéria, a separação dos resíduos recicláveisdescartados, na fonte geradora, destinando-os para a coleta seletiva solidária, devendo adotar as medidasnecessárias ao cumprimento do disposto nesta matéria.

ão, 10 de mail

'RO RODRIGUES VEIG,

Dephtado estadual - (Líder do PSDB) X

APROVADO EM. TURNO

mão RelNR
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Casa de Epitácio Pessoa
Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI nº 1.737/2010

Institui o Programa de Beneficiamento de Associações e
Cooperativas dos Catadores de Materiais Recicláveis da
Paraíba com a separação dos resíduos recicláveis
descartados pelos órgãos e entidades administrativas
Pública estadual direta e indireta, na fonte geradora, e a
Sua destinação às associações e cooperativas dos
catadores de materiais recicláveis, e determina outras
Providências.

AUTOR:—Dep. ROMERO RODRIGUES
RELATOR: Dep. DINALDO WANDERLEY

PARECER mo 7757 DD
1- RELATÓRIO

Chega para apreciação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação,
Projeto de Lei nº 1737/2010, da lavra do eminente parlamentar Romero Rodrigues que Institui no
Programa de Beneficiamento de Associações e Cooperativas dos Catadores de Materiais
Recicláveis da Paraíba, e determina outras providências.

Tramitação na forma regimental.
Breve relato.



VOTO DO RELATOR

O presente projeto tem como principal escopo a instituição de Beneficiamentode Associação e Cooperativas dos Catadores de Materiais Recicláveis da Paraíba. Dessa maneirarestam instituídas iniciativas para a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos6 entidades da administração pública estadual direta e indireta, na fonte geradora, e a suadestinação às associações e cooperativas de materiais recicláveis,
A reciclagem apesar de ser um labor dos tempos modemos , gera renda paraOS catadores por meio da implementação da coleta seletiva solidária em todos osestabelecimentos públicos estaduais com destinação do material coletado para as associações ecooperativas de catadores de materiais recicláveis.
Vale a pena acrescentar que o processo de reciclagem além de gerarriquezas, preserva o meio ambiente, posto que os materiais recicláveis são Vidros, alumínios,papel e plástico. Essa reciclagem contribui para a diminuição significativa da poluição do solo, daÁgua e do ar. O benefício maior da reciclagem é a quantidade de empregos que ela tem geradonas grandes cidades,

Isto posto opino pela constitucionalidade e juridicidade do projeto de Leinº 1737/2010.

É como voto

Sala da Comissão, em 18 de maio de 201

Dep. DINALDO wanDeRdes
Relator



Il - PARECER DA COMISSÃO

do Senhe

Relator

Dep. GERVÁSIO MAIA

Membro

Dep. JEOVÁ CAMPOS
Membro

- DINALDO WANDERLEY

A Comissão de Constituição, Justiça Redação é pela DECLARAÇÃO DECONSTITUCIONALIDADE E JURIDICIDADE do Projeto de Lei Nº. 1737/2010, nos termos do votoor Relator.

É o parecer.
Sala das Comissões, em 18 de maio de 2010.

——

per. ARNALDO
MmOyTERo

Membro:
V/

a /

Membro
Dep. BRANCO MENDES

UE
MEIO)|APROVADO O PARECER EM ÚNICA

DISCUSSÃO NA SESSÃO;
/

A

[O
TFRENBENHE



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício nº 1125/2010
João Pessoa, 1º de dezembro de 2010.

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo do Projeto de Lei nº
1.737/2010 do Deputado Romero Rodrigues que “Institui o Programa de
Beneficiamento de Associações e Cooperativas dos Catadores de
Materiais Recicláveis da Paraíba com a separação dos resíduos
recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública
estadual direta e indireta, na Jonte geradora, e a sua destinação às
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, e dá
outras providências”.

RIC,

Ao Excelentíssimo Senhor
DR. JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
“Palácio da Redenção”

João Pessoa — PB
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AUTÓGRAFO Nº 11252010
PROJETO DE LEI Nº 1.737/2010
AUTORIA: DEPUTADO ROMERO RODRIGUES

Institui o Programa de Beneficiamento deAssociações e Cooperativas dos Catadores deMateriais Recicláveis da Paraíba com aseparação dos resíduos recicláveis descartadospelos órgãos e entidades da administraçãoPública estadual direta e indireta, na fontegeradora, e a sua destinação às associações ecooperativas dos catadores de materiaisrecicláveis, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:
Art. 1º Institui o Programa de Beneficiamento de Associações€ Cooperativas dos Catadores de Materiais Recicláveis da Paraíba com aseparação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades daadministração pública estadual direta e indireta, na fonte geradora, e a suadestinação às associações e cooperativas dos catadores de materiaisrecicláveis.

Art. 2º A separação dos resíduos recicláveis descartados pelosórgãos e entidades da administração pública estadual direta e indireta, nafonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas doscatadores de materiais recicláveis são reguladas pelas disposições desta

Art. 3º Para fins do disposto nesta matéria, considera-se:
1 — coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveisdescartados, separados na fonte geradora, para destinação às associações ecooperativas de catadores de materiais recicláveis; e



oIIIA
ADA1 — resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis deretorno ao seu ciclo produtivo, rejeitados pelos órgãos e entidades daadministração pública estadual direta e indireta.

Art. 4º Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveisdescartados pelos órgãos e entidades da administração pública estadualdireta e indireta às associações e cooperativas de catadores de materiaisrecicláveis que atenderem aos seguintes requisitos:
IT — estejam formal e exclusivamente constituídas por catadoresde materiais recicláveis que tenham a catação como única fonte de renda;11 — não possuam fins lucrativos;II — possuam infra-estrutura para realizar a triagem e aclassificação dos resíduos recicláveis descartados; eIV — apresentem o sistema de rateio entre os associados ecooperados.

Parágrafo único - À comprovação dos incisos 1 e II será feitamediante a apresentação do estatuto ou contrato social e dos incisos III eTV, por meio de declaração das respectivas associações e cooperativas.
Art. 5º As associações e cooperativas habilitadas poderãofirmar acordo, perante a Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, a quese refere ao art. 6º, para partilha dos resíduos recicláveis descartados.

$ 1º - Caso não haja consenso, a Comissão para a ColetaSeletiva Solidária realizará Sorteio, em sessão pública, entre as respectivasassociações e cooperativas devidamente habilitadas, que firmarão termo decompromisso com o órgão ou entidade, com o qual foi realizado o sorteio,para efetuar a coleta dos resíduos recicláveis descartados regularmente.

$ 2º - Na hipótese do $ 1º, deverão ser sorteadas até quatroassociações ou cooperativas, sendo que cada uma realizará a coleta, nostermos definidos deste Projeto, por um período consecutivo de seis meses,quando outra associação ou cooperativa assumirá a responsabilidade,seguida a ordem do sorteio.

$ 3º - Concluído o Prazo de seis meses do termo decompromisso da última associação ou cooperativa sorteada, um novoprocesso de habilitação será aberto.



Art. 6º Será constituída uma Comissão para a Coleta SeletivaSolidária, no âmbito de cada órgão e entidade da administração públicaestadual direta e indireta, no prazo de 90 (noventa) dias, a contar daPublicação desta Lei.

$ 1º - A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária serácomposta por, no mínimo, três servidores designados pelos respectivostitulares de órgão e entidades Públicas.

$ 2º - A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária deveráimplantar e Supervisionar a separação dos resíduos recicláveis descartados,na fonte geradora, bem como a Sua destinação para as associações ecooperativas de catadores de materiais recicláveis, conforme dispõe estamatéria.

Art.7” Os órgãos e entidades da administração pública estadualdireta e indireta deverão implantar, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,a contar da publicação desta matéria, a separação dos resíduos recicláveisdescartados, na fonte geradora, destinando-os para a coleta seletivasolidária, devendo adotar as medidas necessárias ao cumprimento dodisposto nesta matéria.

Parágrafo único — Deverão ser desenvolvidas ações dePublicidade de utilidade Pública, que assegurem a lisura e igualdade departicipação das associações e cooperativas de catadores de materiaisrecicláveis no processo de habilitação.

Art. 8º Caberá ao Poder Executivo regulamentar e fiscalizar aexecução da presente Lei.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.10. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia L. gislativa do Estado da Paraíba, “Casa deEpitácio Pessoa”, João Pessoa, 1ºledezembro de 2010.

RIC. CELO
Presidente
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